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  Belarmino Van-Dúnem*
O Ensino do Português Como 2ª Língua é a Base para o Sucesso do Ensino/Aprendizagem nos primeiros de escolaridade em Angola
                                                                         Belarmino Van-Dúnem*
 “Vamos construir uma literatura que exprima realmente o mwangole,

 O funji, pirão, mwamba, aká, xê, ayewê, sukyange, kanuko, kota, soba, 

 Nguvulu, seculu, ondjango, lwango, kwanza, balaindo, ndongo, lunda,

 Lueji, van dun, kadomega, Correia de Sá, Jinga, Mandume, Kimpa Vita,

Ekuiki, Ngola, mafute, cozido à portuguesa, bacalhau, caldeirada, kizaca

Lombi, o alambamento, feitiço, kotas, mambos, makas e kambas… Isto sim 

É identidade e cultura”(João Pinto 2005).
A preservação do património cultural de qualquer Estado passa pela educação. À construção de uma literatura angolana nos moldes defendidos magistralmente por João Pinto (supracitado), seria de acrescentar que a instrução e a educação devem seguir a mesma direcção. É necessário construir um sistema de ensino inclusivo, justo, dinâmico e ao serviço dos cidadãos. Segundo Jacques Véron (1996), a educação é uma componente de bem-estar social. É, simultaneamente, um factor de crescimento do bem-estar pela relação directa que mantém com os outros: demográficos (a fecundidade por exemplo), sociais (é um factor de mobilidade social, transforma o status quo à favor da igualdade de género e dos mais desfavorecidos) e políticos (aspiração à democracia e à liberdade de expressão). Portanto, a educação tem uma influência determinante no desenvolvimento de um país.
Neste sentido, nenhum cidadão pode ser privado de usufruir da educação, independentemente da sua raça, cor, credo religioso, classe social, condição económica, etnia, pertença politica ou domínio exclusivo de uma língua nacional, só assim se poderá falar de um desenvolvimento equilibrado e justo, tendo o Homem como fim em si. “A proposta do Ante Projecto do Estatuto das Línguas Nacionais procura incluir o angolano, independentemente do local de nascimento, etnia ou língua, procurando reconhecer diferenças e similitude cultural; Perspectiva-se o desenvolvimento Lexicológico angolano e o subsídio das línguas nacionais na língua portuguesa; Todas serão tratadas como línguas de ofício ai onde estiverem angolanos no território nacional… Todas são iguais material e formalmente ai onde forem faladas e todas tendem para o surgimento da angolanidade da diversidade na unidade” (João Pinto 2004).   
Até à data, a propedêutica da leitura e da escrita em Angola, tem sido ministrada com base na língua portuguesa, independentemente do local onde se desenrola o processo de ensino/aprendizagem. Mas é do conhecimento geral que uma grande franja da população, principalmente no interior do país ou das províncias, tem como língua materna
 um dialecto nacional, com pouco ou mesmo nenhum domínio da língua portuguesa. Isso significa que esses cidadãos falam e pensam, apenas, no dialecto ou na língua que dominam. Portanto os cidadãos, para aprenderem a ler e a escrever, e em alguns casos até falar, a língua portuguesa têm que fazer recurso à sua língua materna. 
A constatação desse facto faz com que o processo de ensino/aprendizagem para introdução da leitura e da escrita se desenvolva na língua materna e a língua portuguesa passe para o estatuto de 2ª língua, alias, há pessoas que dominam mais do que uma língua nacional (dialecto) e não dominam minimamente a língua portuguesa. Esse procedimento deve ser selectivo, sendo o grupo alvo todo aquele que domina um dialecto mas tem fraco domínio e/ou não domina a língua portuguesa.

Do ponto de vista didáctico/pedagógico e da psicologia da aprendizagem é paradoxal pedir a uma criança ou discente, independentemente do grupo etário, que aprenda determinados conceitos, símbolos ou sons sem ser a partir da língua que domina. Por exemplo: se um professor perguntar a um aluno o que comeu ao pequeno almoço, desde que o mesmo tenha a oportunidade de responder, este não terá qualquer dificuldade em dizer que não tomou o pequeno-almoço ou que comeu pirão (funji) com leite azedo, mas para um aluno que domine apenas o Nhaneka
 será mais fácil dizer: Komuhuka Halile (Não comi de manhã) ou Nalya Malule no Txihima (Comi pirão com leite azedo) e, a partir dessa fase, o professor poderá ensinar o aluno a dizer o mesmo em português e posteriormente associar a resposta aos símbolos correspondentes da leitura e da escrita, este procedimento pedagógico é a chave para o sucesso de ensino/aprendizagem, passando a língua portuguesa para o estatuto de 2º língua. 
Segundo as novas correntes da pedagogia e da didáctica, o processo de ensino/aprendizagem deve desenvolver-se em direcção ao discente/aluno, este constitui o centro de toda acção pedagógica/didáctica. O docente/professor não passa de mero orientador, tendo um papel socrático (cria as condições para que o seu aluno dê à luz ao conhecimento que já existe dentro de si).

O ensino/aprendizagem deve ser pragmático (adequado à mundivivência do aluno), humano (ministrado de modo a desenvolver as capacidade e aptidões do aluno, nunca como algo estranho, difícil e humilhante) e político (cada Estado tem o dever e direito de determinar o tipo de cidadão que quer no seu território). Atendendo à diferença conceptual, do ponto de vista pedagógico, entre a educação e a instrução
 a institucionalização, a título experimental, das línguas nacionais, tendo em conta os principais povos bantos do país,“Grupo Kikongo, Kimbundo, Lunda-Kioko, Ganguela, Nhaneka-Humbe e Herrero (José Redinha 1970:9-18), subdivididos em vários grupos, sendo as principais línguas dos país o Cokwe, Kimbundu, Kikongo, Nganguela, Oshikwanyama e Umbundu, subdivididas noutros dialectos, dá-se um passo decisivo para proporcionar a todos os cidadãos angolanos uma educação adequada à realidade do país sendo, sem duvidas, um marco importante para o sistema educativo angolano. 
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� A língua materna é linguagem que o indivíduo aprende a pensar e a falar nos seus primeiros anos de vida e utiliza-a no seu quotidiano, portanto, muitos angolanos têm como língua materna o português, enquanto outros um dialecto nacional. 


� Dialecto do grupo Nhaneka – Kumbi do sul de Angola. 


� Vide artigo do autor “30 ANOS DE INDEPENDÊNCIA A EDUCAÇÃO COMO NOVA PAIXÃO” In: � HYPERLINK "http://www.caaei.org" ��www.caaei.org�.





